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845199- C1/ 2012-00876/ INVALIDEZ 

 
  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE PARNAIBA/PI 

Processo: 00100841920128180081 

  

  

  

                                       SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresa seguradora 

previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que 

esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove REGINALDO SOUZA 

CARDOSO, em trâmite perante este Douto Juízo, vem mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, apresentar 

suas 

  

CONTRARRAZÕES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

mediante as razões de direito adiante articuladas: 

Inconformado com a d. Sentença, interpôs o presente visando a reformada da decisão. 

Vale salientar que os embargos declaratórios são espécie recursal com contornos específicos, assim, não poderá 

ter outra finalidade que não a de suprir uma omissão, esclarecer uma obscuridade ou eliminar uma contradição. 

Diante disso, os embargos declaratórios não podem, jamais, ter a finalidade de modificar o conteúdo da decisão 

recorrida. A finalidade específica dos declaratórios deve ser, sempre, a de aclarar o julgado, eliminando uma 

contradição ou suprindo uma omissão. 

Destaca-se que o objetivo, repita-se, deve ser sempre o de aclarar a decisão embargada. 

A doutrina processualista é praticamente unânime ao negar admissibilidade a embargos de declaração que 

visam a modificar o julgado. 

Cumpre registrar que os embargos de declaração manejados pela parte autora, é notório o seu 

descontentamento com a decisão proferida, descontentamento este que deverá ser apreciado em via recursal 

própria e não por meio de aclaratórios. 

Frisa-se que o fato do n. Magistrado não conceder o que se requer não caracteriza omissão, nem tão pouco 

contradição. 
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PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO - 

 

Ab initio, mister ressalvar que o prazo prescricional para ajuizamento da presente ação é de três anos a partir da 

ocorrência do sinistro, segundo preceitua artigo 206, § 3º, IX, do Código Civil[1], sendo este prazo ratificado pelo 

Superior Tribunal de Justiça desde 2009 através da Súmula 405[2]. 

Deste modo, verificou-se no caso em epígrafe a ocorrência da prescrição da pretensão da parte Autora ao 

recebimento do Seguro, considerando o sinistro ter acontecido em 03/06/2002, sendo a presente ação 

distribuída somente em 12/01/2011, cabendo ressaltar que aplica-se ao caso concreto a regra de transição do 

Art. 2.028 do Código Civil. 

No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na ciência inequívoca da invalidez, 

considerando que foi negado o requerimento administrativo. 

Pelo exposto, requer a manutenção da d. Sentença, por absolutamente prescrita a pretensão da Embargante. 

Desta forma, não de ser acolhido o presente recurso, pois, o julgador não está obrigado a enfrentar todas as 

questões trazidas pelas partes, quando já encontrou fundamento suficiente tomar a sua decisão final. 

DA APLICAÇÃO DA LEI 6.194/74 COM AS DEVIDAS ALTERAÇÕES FEITAS PELA LEI 8.441/92 

ART. 3º, ALINEA “B” – ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS 

VERBETES Nº 474 E 544/STJ DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Em caso de superada a prescrição da pretensão, é de salutar importância informar que deve observado o que 

preceitua as Súmulas 474 E 544 do Supremo Tribunal de Justiça, in verbis: 

Súmula STJ nº 474: “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do 

beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez”. 

Súmula STJ nº 544: “É válida a utilização de tabela do Conselho Nacional de Seguros 

Privados para estabelecer a proporcionalidade da indenização do seguro DPVAT ao 

grau de invalidez também na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data da 

entrada em vigor da Medida Provisória n. 451/2008”. 

Conforme disposto na Lei 6.194/74, temos que o valor pago em caso de invalidez terá como base o salário 

mínimo vigente à época do EVENTO DANOSO. Nesse sentido: 

“Art. 5º [...] 

§1º- A indenização referida neste artigo será paga com base no valor da época da 

liquidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na 

praça da sucursal que fizer a liquidação, no prazo de quinze dias da entrega dos 

seguintes documentos;” (...) 

Logo, pelo simples compulsar do parágrafo 1º, do artigo 5º, da Lei 6.194/74, com redação dada pela Lei 

8.441/92, vigente à época do sinistro, a referida indenização teria como parâmetro o salário mínimo na época 

correspondia a R$ 200,00 (duzentos reais) sendo 40 salários mínimos vigentes equivalentes R$ 8.000,00 (oito mil 

reais). 
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Assim, diante do exposto, observa-se que o Embargado sofreu LESÃO DE 60 % NO MEMBRO SUPERIOR 

ESQUERDO e, a Tabela CNSP (anexo), demonstra que o limite máximo indenizável para invalidez no respectivo 

membro é de 70% (setenta por cento).  

Logo, o valor da indenização deveria corresponder a quantia de 60% de 70% do Membro superior esquerdo. 

Considerando o salário mínimo vigente a época do sinistro (R$ 200,00), resultaria no valor de R$ 3.360,00, em 

conformidade com o disposto no art. 5º, § 1º da Lei 6.194/74 

CONCLUSAO 

Por fim, consoante ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, o manejo dos Embargos de Declaração 

condiciona-se indubitavelmente, à presença de obscuridade, contradição ou omissão no julgado, o que não 

ocorreu in casu, sem o que não lhe impõe o acolhimento, pois, o recurso em comento não é o meio hábil para 

modificar o julgado. 

 

  

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

PARNAIBA, 22 de maio de 2020. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

EDNAN SOARES COUTINHO 
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